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Caros congressistas. 
Altas autoridades. 
Saúdo a todos na pessoa do Presidente desta mesa de estudos. 
Coube-me o estudo e a reflexão acerca da inserção do 
parágrafo primeiro do art. 518, incorporado pela Lei 11.276, de 07 de 
fevereiro de 2006, cuja vigência, de acordo com o art. 3°, será de 90 dias 
após a data da publicação. Referida Lei foi publicada no Diário Oficial da 
União em 07 de fevereiro de 2006, completando a vacacio legis no dia 
08.05.2006, início da sua aplicação a todos os  processos em curso. 
O texto em vacacio legis é o seguinte: 
Art. 518. Interposta a apelação, o juiz, declarando os efeitos 
em que a recebe, mandará dar vista a apelado para 
responder. 
Parágrafo Primeiro. O juiz não receberá o recurso de apelação 
quando a sentença estiver em conformidade com súmula do 
Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal. 
A nossa reflexão, como determinado pela Coordenação do 
Evento, é restrita ao art. 518, parágrafo primeiro do CPC. 
No meio forense, a incorporação desse parágrafo ao art. 518 do 
CPC recebeu o codinome, digamos de carinhosa identificação: “súmula 
impeditiva de recurso”, isto porque permite ao juiz não receber o recurso 
de apelação quando a sentença estiver em conformidade com Súmula 
editada pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo Supremo Tribunal Federal. 
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Pela leitura do dispositivo, observa-se, imediatamente, uma 
profunda modificação do modo de o juiz fazer o juízo de admissibilidade 
prévio da apelação interposta. 
Nota-se que o juiz da causa teve o seu trabalho ampliado e, a 
partir de agora, não pode mais ficar restrito à análise dos pressupostos 
genéricos de admissibilidade recursal, quer intrínsecos, quer extrínsecos. 
Apenas a título de rememorar: 
a) preenchimento de pressupostos intrínsecos: 
1) cabimento do recurso; 
2) legitimidade para interpor o recurso; 
3) interesse em recorrer. 
a) preenchimento de pressupostos extrínsecos de 
admissibilidade: 
1) tempestividade; 
2) preparo; 
3) regularidade formal. 
A partir da nova redação (Lei 11.276/2006), fica acrescido ao 
trabalho do juiz recebedor da apelação o cumprimento do disposto no 
parágrafo primeiro do art. 518, isto é, o juiz exercerá o verdadeiro juízo de 
mérito para concluir se a sentença que proferiu ou foi proferida por outro 
colega está ou não em conformidade com Súmula do STJ ou STF. 
Esta nova postura que a Lei deferiu ao juiz, de ampliação do 
juízo de admissibilidade, não nos surpreende e nem pode causar 
perplexidade,  até porque o art. 557 do CPC, há muito tempo, já instalara 
este novo modus faciendi pelo juiz, porquanto determina que o conteúdo 
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do recurso seja analisado, em caráter preliminar e provisório pelo relator, 
deixando o juízo de mérito definitivo ao órgão colegiado competente 
apenas quando houver interposição de agravo interno contra a decisão 
unipessoal do relator. 
Neste passo, o art. 557 do CPC determina que o relator negará 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 
Assim, as duas hipóteses legais (tanto a descrita no parágrafo 
primeiro do art. 518 do CPC, como a estabelecida no art. 557, do CPC), se 
assemelham, na medida em que criam a descentralização do exame do 
juízo de mérito; delegando, respectivamente, ao juiz e ao relator a análise 
do conteúdo da decisão recorrida que, a princípio, seria apenas atribuição 
do órgão colegiado competente para julgar o recurso. 
No entanto, apesar do aparente paralelismo entre os dois 
dispositivos legais ora comparados, é possível apontar uma relevante 
diferença entre as duas disposições legais. 
Em verdade, a Lei 11.276/06 ao incluir no art. 518 do CPC dois 
parágrafos, inseriu em nosso ordenamento jurídico uma inovação 
processual significativa, qual seja, o exercício do juízo de mérito pelo 
próprio prolator da decisão. 
Até a edição da nova Lei não havia previsão legal de exame do 
conteúdo da decisão recorrida pelo seu próprio prolator. Conforme já 
esclarecido, mesmo na hipótese tratada no art. 557 do CPC, quem examina 
o mérito do recurso é o relator, portanto, autoridade diversa daquela que 
proferiu a decisão impugnada; obedecido, assim, em termos, o segundo 
grau de jurisdição. 
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Assim, em razão da singularidade do novo procedimento, é 
preciso propor discussões e buscar soluções pragmáticas para a sua melhor 
aplicação. 
Neste contexto, o primeiro questionamento que se impõe é 
saber se a alteração ao art. 518 do CPC  violou ou não o princípio do duplo 
grau de jurisdição. 
Como é sabido, o princípio do duplo grau de jurisdição reflete a 
preocupação do ordenamento jurídico em evitar a possibilidade de haver 
abuso de poder por parte do juiz. Assim, permite-se a revisão das decisões 
por outro órgão na tentativa de garantir a justa prestação jurisdicional. 
A modificação introduzida ao art. 518 do CPC ofenderia o 
princípio do duplo grau de jurisdição se impedisse, efetivamente, o 
reexame da sentença pelo Tribunal competente. 
No entanto, o parágrafo primeiro do novo art. 518 do CPC não 
tem este alcance, porque, mesmo na hipótese de o juiz deixar de receber a 
apelação, por entender que a sentença está em conformidade com súmula 
do STJ ou STF, a parte inconformada poderá interpor agravo de 
instrumento e, então submeter, mesmo que por via indireta, a questão 
controvertida à análise do Tribunal. 
Assim, é sem consistência afirmar que a alteração trazida pela 
Lei 11.276/06 violou o princípio do duplo grau de jurisdição, porquanto não 
foi criado empecilho intransponível ao reexame da sentença por outro 
órgão. 
Contudo, mesmo adotando posicionamento divergente e 
defendendo que a modificação ao art. 518 poderia ter ofendido o duplo 
grau de jurisdição, seria inviável pensar em inconstitucionalidade da 
norma, mencionada alhures. 
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Não se discute que o princípio do duplo grau de jurisdição está 
previsto, ainda que implicitamente, na Constituição Federal, pois, de fato, 
há dispositivos constitucionais estabelecendo que os Tribunais terão 
competência para julgar causas originariamente e em grau de recurso. 
No entanto, a existência de previsão constitucional, por si, não 
impede a mitigação do princípio do duplo grau de jurisdição. 
O Supremo Tribunal Federal, órgão competente para definir a 
interpretação adequada dos dispositivos constitucionais, no julgamento do 
RHC 79785, da relatoria do Min. Sepúlveda Pertence, com acórdão 
publicado no DJ de 22.11.2002, definiu que o duplo grau de jurisdição não 
representa uma garantia constitucional, sendo perfeitamente viável, 
portanto, que a legislação infraconstitucional crie obstáculos ao cabimento 
da apelação, sem que isso importe em inconstitucionalidade da norma. 
Com estas considerações, sob qualquer prisma que se analise o 
novo art. 518 do CPC, conclui-se que o dispositivo legal não afronta à 
Constituição Federal, não obstante imponha obstáculos que dificultam, 
significativamente, o reexame da lide por outro órgão. 
Superada esta primeira discussão, outra questão que merece 
comentários diz respeito ao temor de que a alteração do art. 518 do CPC 
contribua para a perenização de posicionamentos equivocados ou para o 
“engessamento” do pensamento jurisprudencial brasileiro. 
É preciso considerar que alguns enunciados das súmulas do STJ 
e do STF, eventualmente não refletem, de forma adequada, o 
entendimento dominante e atual do respectivo Tribunal. 
Exemplos disso são o cancelamento da Súmula 263/STJ e a 
recente modificação da Súmula 309/STJ. 
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Apenas para relembrar, a Súmula 263/STJ, publicada no DJ de 
20.05.02, estabelecia que a cobrança antecipada do Valor Residual 
Garantido descaracterizava o contrato de arrendamento mercantil. 
Entretanto, posteriormente, em razão da interposição de embargos de 
divergência, o entendimento sumulado foi alterado, com a revogação da 
Súmula 263/STJ e edição da Súmula 293/STJ, publicada em 13.05.04, que 
estabelece exatamente o contrário, que a cobrança do Valor Residual 
Garantido não descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil. 
Quanto à Súmula 309/STJ, recentemente propus à Segunda 
Seção do STJ sua revisão, por entender que a redação original não condizia 
com o entendimento dominante no Tribunal. 
A mencionada Súmula estabelecia que “o débito alimentar que 
autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as três 
prestações anteriores à citação e as que vencerem no curso do processo”. 
A proposta de modificação da Súmula foi aceita e foi substituída 
a expressão “anteriores à citação” por “anteriores ao ajuizamento da 
execução”, o que implicou em alteração substancial do entendimento 
sumular. 
Nesse passo, é relevante lembrar que não há nos Regimentos 
Internos do STJ e do STF a previsão de um instrumento para que o 
jurisdicionado provoque a revisão, de maneira direta, do enunciado de uma 
súmula. O reexame da jurisprudência sumulada só pode ser proposto por 
iniciativa dos próprios Ministros do respectivo Tribunal. 
Disso decorre que resta ao jurisdicionado apenas a via do 
recurso para questionar a aplicabilidade de súmula considerada obsoleta. 
Entretanto, com a aplicação da nova regra do art. 518 do CPC, 
o exercício do juízo de mérito pelo juiz, com vistas a impedir o exame do 
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recurso de apelação pelo Tribunal, restringiu a possibilidade de o 
jurisdicionado discutir a adequação do entendimento sumulado. 
Com o novo modelo, a impugnação de súmula considerada 
obsoleta só poderá ser realizada com a interposição de agravo de 
instrumento, que, como sabido, não tem como efeito devolver ao Tribunal 
toda a matéria fática controvertida. 
Dessa forma, considerada a possibilidade de a súmula não 
reproduzir o entendimento dominante do Tribunal e constatada a restrição 
de mecanismos de revisão do entendimento sumulado, impõe-se, além de 
extrema cautela na aplicação do parágrafo primeiro do art. 518 do CPC, a 
criação de novos mecanismos legislativos de alteração ou cancelamento 
dos enunciados de Súmula. 
Outra questão, decorrente da modificação do art. 518 do CPC, 
diz respeito à extensão do julgamento do agravo de instrumento interposto 
contra decisão de não receber a apelação, ao fundamento de que a 
sentença estava em conformidade com súmula do STJ ou STF. 
Antes da invocação trazida pela Lei 11.276/06, o julgamento do 
agravo restringia-se à análise dos pressupostos genéricos de 
admissibilidade da apelação. 
Assim, na hipótese de o Tribunal reconhecer o equívoco do juiz 
e considerar que os requisitos de admissibilidade foram observados, seria 
dado provimento ao agravo de instrumento para determinar a subida dos 
autos principais para que, só então, fosse examinado o conteúdo do 
recurso de apelação. 
No entanto, com a aplicação do novo procedimento, a matéria 
discutida no agravo de instrumento, interposto contra decisão que não 
recebeu a apelação, poderá se confundir com o próprio mérito do apelo. 
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Observa-se que, na hipótese de o juiz não receber a apelação 
por entender que a sentença está em conformidade com súmula do STJ ou 
do STF, a parte inconformada poderá interpor agravo de instrumento, 
defendendo, em síntese, duas teses: 
(i)    inaplicabilidade da Súmula ao caso concreto, ou 
(ii) desconformidade da sentença com o entendimento 
sumulado pelo STJ ou STF. 
Na primeira situação, se o Tribunal acolher o argumento do 
agravante e reconhecer a inaplicabilidade da Súmula indicada pelo juiz para 
justificar o não recebimento do apelo, o procedimento a ser observado será 
o usual, ou seja, será determinada a remessa dos autos principais para 
exame do mérito da apelação pelo Tribunal. 
Contudo, configurada a segunda hipótese, percebe-se que a 
questão controvertida do agravo de instrumento estará relacionada com o 
próprio mérito da apelação, pois a discussão será em torno da 
conformidade ou não da sentença com o entendimento sumular do STJ ou 
STF. 
Neste contexto, pergunta-se: poderá o Tribunal, no julgamento 
do agravo de instrumento, apreciar a própria apelação e lhe dar 
provimento, quando entender que a sentença não está em conformidade 
com a súmula do STJ ou STF? 
A princípio, pensamos que sim. 
Não obstante inexista regra expressa permitindo a apreciação 
do recurso de apelação no julgamento do agravo de instrumento, é possível 
pensar na aplicação analógica do parágrafo 3º do art. 544 do CPC. 
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O parágrafo 3º do art. 544 do CPC trata do agravo de 
instrumento, dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, interposto contra 
decisão que inadmite recurso especial. 
O dispositivo permite que o relator, se o acórdão recorrido 
estiver em confronto com a Súmula ou jurisprudência dominante no STJ, 
conhecer do agravo para dar provimento ao próprio recurso especial. 
A regra estabelecida no art. 544 do CPC foi inspirada, sem 
dúvida, no princípio da economia processual, mesmo princípio que norteou 
a modificação introduzida pela Lei 11.276/06 ao art. 518 do CPC. 
Com efeito, sendo o conteúdo do agravo o próprio mérito do 
recurso de apelação, a princípio, não vemos motivo para impedir o 
julgamento direto do apelo pelo Tribunal, desde que o instrumento 
contenha os elementos necessários à apreciação integral do recurso de 
apelação. 
Nesta circunstância, não seria razoável defender que o Tribunal 
desse provimento ao agravo para determinar a subida, desnecessária, dos 
autos principais. 
Na verdade, nesta hipótese, o julgamento da apelação seria até 
mesmo conseqüência lógica do provimento do agravo de instrumento, pois 
ao prover o agravo o Tribunal, necessariamente, teria que ter reconhecido 
a inconformidade da sentença com súmula do STJ ou STF. 
Ainda, considerando a possibilidade de extensão do julgamento 
do agravo de instrumento, quando aplicada a nova regra do art. 518 do 
CPC, é possível apontar para eventual proposta de modificação normativa 
que estabeleça uma terceira modalidade de agravo: o agravo “encartado”. 
Teríamos, então, o agravo de instrumento, dirigido diretamente 
ao Tribunal competente; o agravo retido nos autos, interposto no juízo a 
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quo, que, nos termos do art. 523 do CPC, alterado pela recente Lei 
11.187/2005, poderá ser apreciado pelo Tribunal na hipótese de o 
agravante requerer, preliminarmente, nas razões de apelação; e o 
inusitado agravo encartado, interposto contra decisão que aplicar, 
especificamente, o novo parágrafo primeiro do art. 518 do CPC. 
Assim, quando o juiz deixasse de admitir a apelação por 
entender que a sentença está em conformidade com súmula do STJ ou 
STF, a parte inconformada poderia interpor o denominado “agravo 
encartado”, perante o juízo a quo, que deveria, automaticamente, após a 
concessão de prazo para apresentação de contra minuta pelo agravado, 
remeter os autos ao Tribunal. 
Senhores Congressistas: estas são somente considerações 
preliminares à modificação do novo art. 518 do CPC, introduzida pela Lei 
11.276/06, sendo, ainda, necessária ampla discussão sobre as questões 
aqui suscitadas. O mais importante é que não fiquemos buscando 
dificuldades baseadas em questões de linguagem, formatação, e filosofias. 
O momento é de pragmatismo. A Lei entrará em vigor 
inexoravelmente e temos que aplicá-la. A mínima inteligência manda que 
usemos todos os esforços para a sua melhor aplicação. 
Uma atitude eu tenho certeza que a sociedade brasileira espera 
de nós, lidadores do Direito: parar de reclamar que não temos Lei, 
especialmente quando a temos, e, então, entendemos que ela tem muitos 
defeitos e se torna difícil sua aplicação. 
Misoneísmo e idealismo são excludentes, portanto mãos à obra, 
porque só a boa vontade de fazer o melhor é capaz de produzir verdadeiros 
milagres e, a humanização da Justiça passa inexoravelmente pelo uso da 
nossa melhor parte – a inteligência de cada um. 
Obrigada. 
